
Página nº 1 de 7

TERMO DE REFERÊNCIA - GENÉRICO

TERMO DE REFERÊNCIA

1.0 – DA APRESENTAÇÃO

Este termo de referência é pertinente à contratação de empresa especializada em serviços de engenharia, visando o objeto descrito no
item seguinte.

2.0 – DO OBJETO

ENGENHARIA referente à  CONSTRUÇÃO DA PISTA DE ATLETISMO NO DEPARTAMENTO DE EDUCAÇÃO FÍSICA DA
UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA - UEPB, OFICIAL COM 08 (OITO) RAIAS, CLASSE II (CLASSIFICAÇÃO
IAAF), NAS DIMENSÕES E CARACTERÍSTICAS RECOMENDADAS PELA CBAt - CONFEDERAÇÃO BRASILEIRA DE
ATLETISMO.A PISTA SERÁ CONSTRUÍDA EM 08 (OITO) RAIAS, TENDO UMA PISTA DE 100 METROS, DUAS PISTAS
DE SALTO COM VARA, UMA PISTA DUPLA PARA SALTO TRIPLO E EXTENSÃO, DUAS BASES PARA LANÇAMENTO
DE PESO/MARTELO, DUAS PISTAS PARA LANÇAMENTO DE DARDO E DUAS PISTAS PARA SALTO EM ALTURA, sob
o regime EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, tipo MENOR PREÇO, para atender às necessidades do/a UEPB, conforme
projeto básico em anexo.

  2.1 - O objeto desta licitação é a contratação de empresa de engenharia especializada para PRESTAÇÃODE SERVIÇOS DE
ENGENHARIA referente aos lotes descritos a seguir, sob o regime EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, tipo MENOR
PREÇO, para atender às necessidades do/a UEPB, conforme projeto básico constante em anexo: EMPREITADA.

3.0 – DO OBJETIVO

3.1 – O objetivo deste Termo é definir o objeto da licitação e do sucessivo Contrato, bem como estabelecer os requisitos, condições e
diretrizes técnicas e administrativas para o objeto descrito no item anterior.

4.0 – DA JUSTIFICATIVA

4.1 – A contratação dos serviços descritos no objeto justifica-se pelas razões relatadas a seguir: A CONSTRUÇÃO DA PISTA DE
ATLETISMO DA UNIVERSIDADE ESTADUAL DA PARAÍBA - UEPB, TEM POR OBJETIVO INCENTIVAR A PRÁTICA
DE ESPORTES E DAR CONDIÇÕES PARA O DESENVOLVIMENTO DO ESPORTE NO ÂMBITO DO DEPARTAMENTO
DE EDUCAÇÃO FÍSICA DESTA INSTITUIÇÃO.

5.0	- DO VALOR

  5.1 – O valor total estimado é de R$ 7.972,540,05 (SETE MILHÕES NOVECENTOS E SETENTA E DOIS MIL, QUINHENTOS
E QUARENTA REAIS E CINCO CENTAVOS) e o valor dos lotes corresponde a:  7.972,540,05

6.0 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

6.1 - As despesas decorrentes da execução dos serviços a serem contratados correrão à conta de recursos específicos e na dotação
abaixo discriminada:

22204.12.122.5006.1364 449051 283
22204.12.122.5006.1364 449051 112

RO: 112 - 161
RO 283 - 165

7.0- DA TERMINOLOGIA

TERMINOLOGIA:

7.1  Os quantitativos de serviços efetivamente executados pela firma e aceitos pela fiscalização da UEPB, serão objeto de lançamento
no Boletim de Medição, que após
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conferido, será assinado pelo Engenheiro Fiscal, Chefe de Divisão, Diretor Técnico e pelo Engenheiro e pelo Engenheiro
Responsável Técnico da contratada;

7.2  As medições serão mensais com intervalos nunca inferior a 30 (trinta) dias, excetuando-se as medições inicial e final. os boletins
de medição deverão ser realizados entre os dias 25 a 30 de cada mês, sendo os pagamentos efetuados através de crédito em conta
correte, mediante AUTORIASAÇÃO DE PAGAMENTO - AP, no prazo máximo de 30 dias, contados a partir da data final do
adimplemento de cada parcela;

7.3  No processo de pagamento será retido, pelo Órgão Estadual competente, o valor correspondente ao produto de 1,6% (um vírgula
seis por cento) sobre o total do pagamento, para as empresas de médio porte ou superior, e de 1,0% (um por cento) para as empresas
de pequeno porte, a ser realizada no ato de consolidação dos respectivos pagamentos, que deverá repassar, em até 5 (cinco) dias para
a conta corrente do Fundo Estadual de Apoio ao Empreendedorismo FUNDO EMPREENDER/PB, conforme determina o Art. 7°,
inciso II, da Lei Estadual N°10.128 de 23 de outubro de 2013;

7.4 -  Ao requerer o pagamento da primeira medição,a CONTRATADA deverá anexar  ao  seu requerimento, o comprovante de que
o contrato  teve  sua  Anotação  de  Responsabilidade Técnica - ART.  efetuada no CREA-PB, nos termos  da  Resolução  425  de
18.12.98 do CONFEA, sob pena do não recebimento da medição requerida. Igualmente deverá ser apresentado o CEI-Cadastro
Específico do INSS para a obra objeto desta licitação e o C.M.A.Certificado de Matrícula e Alteração,com   indicação do número do
contrato correspondente;

7.5 - No ato do pagamento de cada medição, a CONTRATADA fica obrigada a apresentar cópia autenticada da folha de pagamento
pessoal e respectiva Guia de Recolhimento Prévio devidamente quitada das contribuições pevidenciárias, incidentes sobre a
remuneração dos segurados  e do FGTS, correspondente aos serviços executados, na forma prevista na Lei N° 8.212/91, alterada pela
Lei 9.711 - INSS/dc N° 69 e 71/2002, e regulamentados instituídos pelo Regime Geral de Previdência social -RGPS;
7.6 - Será descontado também quando do pagamento de cada medição o percentual de 11% (onze poe cento) sobre o valor da fatura,
referente apenas ao serviço (mão de obra), em atendimento a Lei N° 9.711/98 -INSS/DC N°69 e 71/2002;

7.7 - Fica, também obrigada a CONTRATADA, a apresentar, no encerramento do CONTRATO, quando da expedição do TERMO
DE RECEBIMENTO DEFINITIVO  da obra, a Certidão Negativa de Débitos - CND correspondente;

7.8 - O atraso no pagamento sujeitará a CONTRATANTE, A TíTULO DE COMPENSAÇÃO FINANCEIRA, AO PAGAMENTO
DE 0,5% (meio por cento) ao mês sobre o valor efetivamente executado, medido e não pago, desde que haja fator impeditivo
provocado pela CONTRATADA;

7.9 - A Fiscalização será realizada por equipe ou servidor designado pela contratante para acompanhar a execução do contrato.

8.0– DA LEGISLAÇÃO, DAS NORMAS E DOS REGULAMENTOS

8.1 – Este documento foi elaborado com base nas seguintes legislações, que devem ser respeitadas para a execução do objeto a ele
relacionado.

Legislação Vigente:

a) Lei nº 8.666/93;

b) Decreto Estadual nº 30.610/2009;

c) Termo de Referência para elaboração de projeto básico do CREA/PB;

d) Manual de Obras Públicas (projeto, construção e manutenção) - Edificações -Práticas da SEAP;

e) Sistema Nacional de Pesquisa de Custos e Índices da Construção Civil -SINAPI (CAIXA)
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f) Resoluções da Diretoria Colegiada (RDC) ANVISA;

g) Instruções e Resoluções dos Órgãos do Sistema CREA/CONFEA e CAU;

h) Códigos de Obras e Lei de Uso e Ocupação do Solo

i) NBR 13532 - PROJETO ARQUITETURA

j) NBR 9050 – ACESSIBILIDADE

9.0 - DOS PRAZOS

  9.1 – O prazo de execução dos lotes desta licitação será contado a partir da Ordem de Serviços e prazo contratual será contado da
sua assinatura, podendo esse prazo contratual ser prorrogado nas hipóteses elencadas no parágrafo primeiro do artigo 57 da Lei nº
8.666,de 1993 e correspondem: 180 (CENTO E OITENTA DIAS).

9.2 - O prazo do contrato será de 360 (TREZENTOS E SESSENTA) dias corridos, contados da sua assinatura, podendo tal prazo ser
prorrogado nas hipóteses elencadas no primeiro artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993.

9.3 - O prazo de vigência do contrato é superior ao de execução dos serviços para:

a) Amparar a necessidade de acolher possíveis dilatações do prazo da execução dos serviços, provocadas por fatos alheios à vontade
da contratada, sem, contudo alterar o prazo de vigência do contrato;

b) Propiciar tempo hábil para que sejam efetuados os pagamentos devidos;

10.0 – DOS ELEMENTOS DA LICITAÇÃO

10.1 - Os elementos necessários à perfeita caracterização do objeto e que farão parte integrante deste Termo de Referência, são os
integrantes do projeto básico, ou seja:

Conforme ANEXO 10 de Edital

ANEXO 1 – Projeto Básico, composto pelos seguintes elementos:

ANEXO 1.1 – Licença ambiental Prévia, relatório ambiental ou similar, se for o caso;

ANEXO 1.2 – Projetos técnicos;

ANEXO 1.3 – Especificações Técnicas dos materiais empregados e dos serviços a serem executados;

ANEXO 1.4 – Planilha de Quantitativos e Preços Unitários, anexando planilha que conste ANEXO 1.4.1 – Composição das taxas de
BDI e ANEXO 1.4.2 – Composição da taxa de Encargos Sociais adotadas;

ANEXO 1.5 – Cronograma Físico Financeiro;

10.2 – Os documentos técnicos a ser apresentados pelos licitantes são:

ANEXO 2 – Modelo da Planilha de Quantitativos e Preços Unitários a ser apresentada pelos licitantes;

ANEXO 2.1 – Modelo da Planilha de Composição das taxas de BDI a ser apresentada pelos licitantes;

ANEXO 2.2 – Modelo dos Encargos Sociais a ser apresentada pelo licitante;
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ANEXO 3 – Modelo do Cronograma Físico Financeiro a ser apresentado pelo licitante;

ANEXO 4 – Modelo de Declaração de que recebeu todos os documentos pertinentes à licitação e de que tomou conhecimento de
todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações desta licitação;

ANEXO 5 – Modelo de Declaração de Disponibilidade de mão de obra e equipamentos;

ANEXO 6 – Modelo da Proposta;

ANEXO 7 – Modelo de Declaração da adoção do BDI do órgão licitante;

ANEXO 8 – Modelo de Declaração que empregará 10% da mão de obra local;

ANEXO 9 – Modelo de Declaração que empregará 5% da mão de obra de sentenciados;

ANEXO 10 – Modelo de Declaração da vistoria ao local de execução dos serviços

ANEXO 11 – Quadro Pessoal Técnico

11.0 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO TÉCNICA

11.1 – Os documentos de habilitação técnica a serem exigidos dos licitantes são os constantes no edital da licitação vinculada a este
instrumento.

12.0. DA PROPOSTA TÉCNICA

12.1 - A Proposta Técnica deverá atender aos seguintes requisitos definidos no Edital vinculado a este instrumento.

13.0. DAS PROPOSTAS DE PREÇOS

13.1. Os procedimentos a serem seguidos na formulação das propostas de preços constam no edital.

14.0 – DOS CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DOS PREÇOS

14.1 - O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO GLOBAL  , observadas as exigências contidas no Edital e seus
Anexos quanto às especificações do objeto.

14.2 – A COMISSÃO examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade do valor da mesma em relação
ao valor estimado pela/o UEPB para a contratação e sua exeqüibilidade, bem como quanto ao cumprimento das especificações do
objeto, decidindo motivadamente a respeito.

14.3 - O licitante detentor do menor preço deverá apresentar a planilha orçamentária, com os respectivos valores readequados ao
lance vencedor.

14.3.1 – Os preços unitários devem refletir a mesma proporcionalidade do lance vencedor oferecido no preço global.

14.3.2 - Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão refletir com fidelidade os custos especificados e a margem
de lucro pretendida.

14.3.3 - Erros no preenchimento da planilha não é motivo suficiente para a desclassificação da proposta, quando a planilha puder ser
ajustada sem a necessidade de majoração do preço ofertado, e desde que se comprove que este é suficiente para arcar com todos os
custos da contratação.

14.4 – A COMISSÃO também poderá solicitar ao licitante que apresente documento contendo o detalhamento da proposta, para fins
de verificação de sua exeqüibilidade, sob pena de não aceitação da proposta.
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14.5 - Será desclassificada a proposta final que:

a)	Contenha vícios ou ilegalidades;

b)	Não apresente as especificações técnicas exigidas pelo Projeto Básico ou Termo de Referência;

c)	Apresentar preços finais superiores aos preços unitários e global estimado pelo órgão licitante;

d)	Apresentar preços unitários incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos,
conforme Planilha de Custos elaborada pelo órgão licitante.

e)	Apresentar preços manifestamente inexeqüíveis, assim considerados aqueles que, comprovadamente, forem insuficientes para a
cobertura dos custos decorrentes da contratação pretendida;

f)	Não vier a comprovar sua exeqüibilidade, em especial em relação ao preço e à produtividade apresentada.

14.5.1 - Somente em condições especiais, devidamente justificadas em relatório técnico circunstanciado, aprovado pela autoridade
competente, poderão os preços unitários cotados exceder os limites de que trata este subitem.

14.5.2 - Se houver indícios de inexeqüibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos
complementares, poderá ser efetuada diligência, na forma do §3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, para efeito de comprovação
de sua exeqüibilidade, podendo adotar, dentre outros, os seguintes procedimentos:

a)	Questionamentos junto à proponente para a apresentação da planilha de preços unitários dos serviços a serem executados, de
justificativas e comprovações em relação aos custos com indícios de inexeqüibilidade;

b)	Verificação de acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas em dissídios coletivos de trabalho;

c)	Levantamento de informações junto ao Ministério do Trabalho e Emprego, e ao Ministério da Previdência Social;

d)	Consultas a entidades ou conselhos de classe, sindicatos ou similares;

e)	Pesquisas em órgãos públicos ou empresas privadas;

f)	Pesquisa de preço com fornecedores dos insumos utilizados;

g)	Levantamento de indicadores salariais ou trabalhistas publicados por órgãos de pesquisa;

h)	Estudos setoriais;

i)	Consultas às Secretarias de Fazenda Federal, Distrital, Estadual ou Municipal;

j)	Análise de soluções técnicas escolhidas e/ou condições excepcionalmente favoráveis que o proponente disponha para a prestação
dos serviços; e

k)	Demais verificações que porventura se fizerem necessárias.

14.5.3 - Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a exeqüibilidade e a legalidade das propostas,
devendo apresentar as provas ou os indícios que fundamentam a suspeita.
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14.5.4 - Quando o licitante apresentar preço global inferior a 30% (trinta por cento) da média dos preços globais ofertados, e a
inexeqüibilidade da proposta não for flagrante e evidente pela análise da planilha de custos, não sendo possível a sua imediata
desclassificação, será obrigatória a realização de diligências para aferir a legalidade e exeqüibilidade da proposta.

14.6 - Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos apresentados, a COMISSÃO suspenderá a sessão,
informando a nova data e horário para sua continuidade.

14.7 - Se a proposta de menor valor não for aceitável, ou for desclassificada, a COMISSÃO examinará a proposta subseqüente, e,
assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda ao Edital.

14.7.1 - Nessa situação, a COMISSÃO poderá negociar com o licitante para que seja obtido preço melhor.

14.8 - No julgamento das propostas, a COMISSÃO poderá sanar erros ou falhas que não alterem sua substância, mediante despacho
fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de classificação.

14.9 - Sendo aceitável a proposta do licitante detentor do menor preço, este deverá comprovar sua condição de habilitação, na forma
determinada no Edital.

15.0 – DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS TÉCNICA E DE PREÇOS

15.1 – Os critérios e procedimentos para o julgamento das propostas técnica e de preços são os constantes no edital da licitação
vinculada a este instrumento.

16.0 – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

16.1 – As sanções administrativas são as que constam no Edital da licitação vinculada a este instrumento.

17.0 – DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS

17.1 – A execução dos serviços seguirá os procedimentos e especificações constantes nas ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS DOS
SERIVÇOS (ANEXO 10 DO EDITAL).

18.0 - DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS

18.1 - Os procedimentos para o recebimento dos serviços contam no edital  vinculado a este Termo.

19.0 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA, DA CONTRATANTE E DA FISCALIZAÇÃO

19.1 – As obrigações da contratada, da Contratante e da Fiscalização são as constantes no Contrato, cuja licitação está vinculada a
este Termo.

20.0 - DA VISITA AOS LOCAIS DOS SERVIÇOS

 .

20.1 – As regras para a visita ao(s) local(is) onde será(ao) executado(s) os serviços constam no edital vinculado a este Termo.

21.0 – DA SUBCONTRATAÇÃO

  21.1 - É vedada a subcontratação total do objeto do contrato.

22.0 - DISPOSIÇÕES GERAIS

22.1 - Dúvidas na interpretação deste Termo de Referência poderão ser esclarecidas e supr
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imidas pela COMISSÃO do UEPB, cujo endereço é ENDEREÇO: COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO
Rua Baraúnas, 351 - 3º Andar - Salas 313/314
Bairro Universitário - Campina Grande - PB
CEP: 58.429 - 500 e email é licitacao@uepb.edu.br.

Campina Grande, 15 de junho de 2016 .

CARLOS ANDRÉ BARBOSA DA SILVA

ENGENHEIRO CIVIL

CREA 161054870-1

MAT. 1.02644-7

Aprovo, em 15 de junho de 2016

GUSTAVO GONÇALVES DE BRITO

ENGENHEIRO CIVIL

CREA 160193434-3

MAT. 1.03270-3
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